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PARECER Nº 1435, DE 2023
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO Nº 5810, DE 2015
Na condição de Relator designada pelo Senhor Presidente para analisar a matéria pela Comissão de Fiscalização e Controle, ratifico a manifestação da nobre Deputada Carla Morando, que, tendo em vista que a documentação apresentada se refere ao orçamento de 2015, tomou conhecimento da proposta orçamentária enviada pela Dersa e propôs o arquivamento do Processo nº 05810, DE 2015.

Milton Leite Filho – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MILTON LEITE FILHO, QUE, TENDO EM VISTA QUE A DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA SE REFERE AO ORÇAMENTO DE 2015, TOMA CONHECIMENTO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA ENVIADA PELA DERSA E PROPÕE O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO Nº 05810, DE 2015.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 25/10/2023.

Delegado Olim – Presidente

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Alex Madureira
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Donato
Favorável ao voto do relator 

Barros Munhoz
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

A DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S.A. remeteu a esta Casa sua proposta orçamentária referente ao exercício de 1996, em atendimento ao artigo 5º da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.

Por meio de despacho do Senhor Presidente desta Casa, foi a presente documentação autuada e encaminhada para esta Comissão de Fiscalização e Controle.

A DERSA é uma empresa de economia mista responsável por prestar suporte operacional e/ou consultivo para implantação e ampliação de sistemas e obras de infraestrutura de transportes, por administrar as Travessias Litorâneas do Estado de São Paulo e ainda por atuar como concessionária de rodovias submetidas à sua jurisdição administrativa.

Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação enviada preenche a exigência do artigo 5º da lei sobredita para o ano de 1996.

Tendo em vista a documentação contida nos autos e ainda, a dissolução da DERSA, autorizada pela Lei nº 17.148 de setembro de 2019, propomos o arquivamento do Processo RGL 05810/2015.

Carla Morando
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